
HCRATEÚS

TERMO DE REFERENCIA

1- coxotÇÕns cERArs DA coNTRATIçÃo:

OBJETO: AQUISIçÀO OC VTCDICAMENTO REVISTA ABC FARMA PARA
ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MI.]NICIPAL DE SAUDE DE

CRATEUS-CE

1.1 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns,

conforme justificativaconstante do Estudo Técnico Preliminar (ETP).

1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo,
conforme Decreto Municipal f lO42 2023.

1.3 O contrato oferecení maior detalhamento das regras que serão aplicadas em
relação à vigência da conkatago.

2. FT]NDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA
CONTRATAÇÃO:

A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se

pormenorizada em tópico específico do ETP, apêndice deste Termo de Referência
(TR).

2.1 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual (PCA)
2024, conforme consta das informações básicas desse TR.
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ITE}I ESPECIFICAÇÀO
TJNIDÂDE

DEMEDIDA
ESTIMATryA

DE GASTOS
DESCONTO

MiÀ{trvto

I

MEDICAMENTOS
Érrcos (MAroR
PERCENTUAI- DE

DESCONTO POR ITEM
SOBRE A TABELA ABC
FARMA)

Und 100.000,00 9,11o/o

2

MEDICÂMENTOS
SIMILARES (MAIOR
PERCENTUAL DE

DESCONTO POR ITEM
SOBRE A TABELA ABC
FARMA)

Und 150.000.00 18%

3

MEDICAMENTOS
GERAIS

CONTROLADOS
(MAIOR PERCENTUÁI
DE DESCONTO POR

ITEM SOBRE Â TABELA
ABCFÂRMA)

Und 120.000,00 18,24%
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3- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TJM TODO E ESPECIFICAÇÂO
DO PRODLiTO:

O processo de aquisição de medicamentos para o município de Crateús/CE foi

cuidadosamente estudado, tendo como premissa a busca pela solução mais adequada

e vantajosa conforme as diretrizes da Lei 14.133/2021 e suas jurisprudências. Após

análise do mercado e das necessidades do município, considerou-se que a aquisição

com base no maior percentual de desconto sobre a tabela da ABC Farma/Guia da

Farmácia é a mais eficiente. Esta metodologia alinha-se ao Art. 11 da Lei, que busca

assegurar a seleção da proposta mais vantajosa e o tratamento isonômico entre os

licitantes. Demanda segmentada: A aquisição será dividida em três grupos distintos
(medicamentos éticos, similares e gerais controlados), conforme as especificidades e

demandas dos usuários dos serviços de saúde do município.

Descontos sobre tabela de referência: A busca pelo maior percentual de desconto
permite adequação ao orçamento municipal, maximizando o acesso dos cidadãos aos

medicamentos por meio do emprego eficiente de recursos públicos, conforme

estabelecido pelo Art. 5e da Lei, que enfatiza a economicidade. Seleção de

fornecedores: Os fornecedores serão escolhidos por meio de pregão eletrônico,
assegurando competitividade, eficiência e transparência no processo de contratação,
em linha com os princípios do Art. 5e. Gestão de riscos: Um estudo detalhado será

realizado para identificação de riscos potenciais, como possíveis oscilações de mercado

e questões logísticas relacionadas a armazenamento e transporte adequados, em

conformidade com o Art. 18, que prevê a análise de riscos na fase preparatória da

licitação.

Ciclo completo de fornecimento: Será contemplado desde a aquisição até a logística de

entrega e distribuição dos medicamentos nas unhas de atendimento, alinhado ao Art.

11, inciso l, que considera o ciclo de vida do objeto. Compromisso com o
desenvolvimento sustentável: O processo de aquisição segue a orientação normativa

contida no Art. 26 da referida Lei, que estabelece a preferência por bens recicláveis,

reciclados ou biodegradáveis, evidenciando a responsabilidade ambiental do município.

A abordagem descrita está alinhada ao princípio do planejamento, fundamental para

assegurar condições satisfatórias para a implementação do processo licitatório e para a

execução contratual, tal como preconizado pelo Art.7e e seu § 2e. Tal princípio é
essencial para garantir que a solução escolhida seja não apenas a mais adequada, mas

também que ofereça os melhores resultados práticos, em conformidade com as

demandas da população atendida pelo município de Crateús/CE.
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4- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E MANIFESTAÇÃO SOBRE A ADOÇÃO
DE PRÁTICA§ E/OU CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE,
ECONOMICAMENTE VIÁVEIS, ADOTADOS NO PROCEDIMENTO:

A contratação para aquisição de medicamentos e estabelecida sob requisitos

necessários e adequados que asseguram a escolha da solução mais conveniente para

atendimento das demandas do Município de Crateús/CE, em conformidade com a lri
l4.l33l202l.Estão previstos, com base nas politicas de sustentabilidade e respeito ao meio
ambiente, critérios que garantem a adoção de pníticas sustentáveis, além do cumprimento
de normas legais e padrões de qualidade e desempeúo dos produtos farmacêuticos.

Requisitos Gerais em conformidade dos medicamentos com as especificações da

Farmacopeia Brasileira e as detenninações da ANVISA; Certificação dos produtos em

relação à eficácia, segurança e estabilidade; Capacidade do fomecedor de prover um amplo

espectro de medicamentos, garantindo a cobertura da lista "A" a "2"; Garantia de

suprimentos dentro dos prazos estipulados e com quantidades adequadas às demandas dos

serviços de saúde; Manutenção do estoque mínimo necessário para evitar
desabastecimento; Provisão de informações claras e precisas sobre os medicamentos.

Requisitos l.egais:

Registro ativo dos medicamentos jrmto à ANVIS{ Cumprimento das normas de

rotulagem e embalagem determinadas pela legislação vigente; Observância das boas

pnáticas de fabricação e armtvenamento; Regularidade fiscal e trabalhista da empresa

fomecedora; Atendimento às legislações especificas para transpoÍe de substâncias

controladas, quando aplicrivel. Requisitos de Sustentabilidade:

Fornecimento de produtos com menor impacto ambiental possíveis; Implementação

de embalagens recicláveis ou reutilizáveis; Adoçâo de logistica reversa para medicamentos
vencidos ou em desuso. Requisitos da Contrataçâo: Avaliaçâo baseada no preço final,
considerando o maior percentual de desconto sobre a tabela da ABC FARMÁ"lGuia da

Farmácia ügente.

A capacidade de fomecimento em atendimento às quantidades estimadas e dinâmicas

de consumo; Plano de contingência para garantir o fomecimento frente a situações de

emergência ou variação abrupta na demanda; Existência de um serviço de atendimento
eficiente para suporte às unidades de saúde.

A definição dos requisitos de contratação é balizada pela essencialidade, sem

inclusão de excessivas especificações tecnicas que possam restringir a participação de

potenciais fomecedores, obsewando o princípio da competitividade, e com o intuito de não

comprometer a economicidade e a eficiência do processo licitatório.
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Prioriza-se o atendimento amplo e contínuo da demanda por medicamentos,

aliúando qualidade com custo-beneficio, e garantindo, assim, o atendimento adequado às

necessidades da população Crateuenses.

5- SLJBCONTRATAÇÃO: é vedada a subcontrataçâo completa ou da parcela

principal do objeto da contratação.

6- GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: nâo haverá exigência da garantia da

contratação dos artigos 96 e sesuintes da t ei n" 14.133, de 2021.

7- MODELO DE EXECUÇÃO DO OBTETO (CONDTÇÕES DE
ENTREGA):

7 .1 O fomecimento dos medicamentos, deverá atender a SECRETARIA DE
SAUDE do município Crateús/CE.

7 .2 Os fomecimentos serão executados conforme discriminado abaixo:

7.2.1 O fomecimento será efetuado de forma parcelada, conforme necessidade, no
prazo de

l0 (dez) dias corridos a contar da expedição da ordem de compras pela secretaria

contratante, podendo ser prorrogado caso seja solicitado antes do prazo de entrega

concluído, desde que deüdamente justificado.

7 .3 Os medicamentos, serão recusados nos seguintes casos:

7.3.'l Possuírem qualidade fora do padrão do exigido pela secÍetaria contratante;

7.3.2 Forem enviados em quantidades menores que o solicitado;

7,4 Os medicamentos, que forem recusados deverão ser substituidos no prazo

máximo de 24(vinte e quatro) horas, contadas a partir do recebimento da formalização
da recusa pela contratante.

7.4.1 Em caso de irregularidade não sanada pelo licitante vencedor, a
Administração, por meio de seu representante, reduzirá a termo os fatos ocorridos e

encamiúaná à autoridade competente paÍa que sejam tomadas as providências legais

peÍtinentes;

7.4.2 Sendo necessárias proüdências por parte do fomecedor, os prazos para

pagamento serão suspensos e considerados os fomecimentos em atrasos, sujeitando-o à

aplicaçâo de multa sobre o valor considerado em atrÍrso e, confonne o caso, a outÍas

sanções estabelecidas na lei, no ato convocatório e na minuta do contrato.

7.5 O fomecimento dos medicamentos, deve ser feito por meio de documento

de "Ordem de Compra", também disponibilizado pela Contratada e sob

responsabilidade do Contratante,que deveriá carimbar e assinar as mesmas.

7.6 As contratadas deverâo prestar todos os esclarecimentos solicitados,

obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações decorrentes da constatação

de vícios, defeitos ouincorreções relativas ao objeto desta especificação, bem como a

respeito da qualidade dos medicamenlos, casos em que Írs contratadas deverão, às suas
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expensas, realizar correçôese comprovar a Íegularidade e a procedência dos mesmos.

7 .7 As contratadas deverâo emitir e encamiúar à contratante nota fiscal dos

produtosfomecidos, das quais deverâo constar as quantidades, os valores unitários e

totais deduzidos os descontos concedidos, expressos em reais. A Fatura e Nota Fiscal

deverão ser emitidas em nome da Prefeitura Municipal de Crateús/CE ou órgâos

requisitantes de acordo com o CNPJ informado na Ordem de Compras.

7.7.1 O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condiçôes

estabelecidas em contrato e da comprovação de regularidade para com os encargos

previdenciários, trabalhistas e fi scais.

7 .7 .2 Deverâ vir acompaúada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:

a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal devení ser feita

através da Certidâo de Regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais

e à Dívida Ativada União, emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria

Conjunta RFB/PGFN n" 1.751, de 2 de outubro de2014;
b) A comprovaçâo de regularidade parÍr com a Fazenda Estadual do domicílio

ou sede do licitante. ou outra equivalenle. na forma da lei;
c) A comprovação de regularidade para coma Fazenda Municipal do domicílio

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

- FGTS, através de Certificado de Regularidade - CRF;

e) Prova de inexistência de debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Titulo Vtr-A da

Consolidação das kis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-l,ei no 5-452, de l' de maio
de 1943." §R), conforme I.ei l2.4r';0l20l I de 07 de julho de 201l.

8. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO:

cJr
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8.1 Não seú admitida a entrega de produtos pela Contratada sem que esta esteja

de posse da Ordem de Compra, Nota de Empeúo ou outro instrumento similar
respectivo e devidamente acompanhado dos documentos fiscais (Nota Fiscal).

8.'1.1 Os produtos fomecidos devem conesponder às especificações e

quantitativos constantes da Nota de Empeúo de despesa, Ordem de Compra ou outro
instrumento similar.

8.2 De posse dos documentos que devem acompanhar os medicamentos, objeto

da licitação, serão os mesmos recebidos provisoriamente pelo Fiscal de Conkatos,
servidor da Administraçâo ou comissão responsável, mediante termo circunstanciado,
para posteriorverificação de especificações, da qualidade, da quantidade, dos prazos, dos

pÍeços e de outros dados peíinentes.

8.2.1 Quanto ao recebimento pelo Fiscal de Contratos, servidor da Administração
ou comissão responsável, verificará se foram atendidas todas as exigências legais

pertinentes e toda a observação especifica no Edital e anexos;
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9. MODELODEGESTÃODOCONTRATO:

9.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as noÍnas da Lei n" 14.133, de 2021, e cada parte respondeni

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

9.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensâo do contrato,

o cronogramade execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias mediantes simples apostila.

9.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de

mensagem eletrônica para esse fim.
9.4 O órgão ou entidade podení convocar repÍesentante da empresa para adoção

de providências que devam ser cumpridas de imediato.

9.5 Após a assinatura do contrato ou instrumentc equivalente, o órgâo ou

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial
para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das

obrigações contÍatuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução

do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do

método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

9.6 Fiscalização:

9.6.1 A execução do contrato deverá ser acompaúada e fiscalizada pelos fiscais
do contrato,ou pelos respectivos substitutos (Lei n" 14.133, de 2021. artieo 117, caput)

9.6.2 A contratante é obrigada a acompanhar, fiscalizar, conferir o fomecimento
do objeto do presente certame, através de um Gestor/Fiscal a ser desigrrado, por
intermédio de Portaria, o qual deverá anotar em registro próprio, as falhas detectadas e

comunicar por escrito a autoridade superior todas as ocorrências de quaisquer fatos que,

a seu critério, exijammedi.las corretivas por parte da contratada;

9.6.3 A fiscalização seni exercida no interesse do Município de Crateús/CE, e não
exclui nem reduz a responsabilidade da licitante contratada, inclusive perante terceiros,
por quaisquer irregularidades, e na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da
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8.2.2 Aprovando os medicamentos, após as verificaçôes necessárias, o servidor

ou comissãoresponsável, no pÍazo máximo de l0 (dez) dias úteis, contados de sua

efetiva entrega, receberá os medicamentos, em caráter definitivo, mediante recibo, o

qual ratificará o termo circunstanciado de recebimento provisório, podendo, entretanto,

retifi cáJo nos itensnecessários:

8.2.3 Na hipótese de irregularidades em relação aos medicamentos, a

Administração somente os receberá em caráter definitivo, mediante termo

circunstanciado, após as correções promoüdas pelos fomecedores e após a reverificação

rcalizada pela Administração, por intermédio quer do servidor encarregado, quer da

comissão responsável.
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contratante ou de seus agentes e prepostos.

9.7 Cabeú à fiscalização exercer rigoroso controle no cumprimento do contrato.

9.7.1 Cabeni ainda ao frscal do Contrato as seguintes atribuições (Artigo l(P do

Anexo VI - DecÍeto Municipal n" 310, de 22 de março de 2023):

| - Prestar informações a respeito da execução dos serviços e apontar ao gestor

do contrato eventuais irregularidades ensejadoras de penalidade ou glosa nos

pagamentos devidos à contratada;

ll - Manter o controle das ordens de serviço emitidas e cumpridas, quando

cabível;

lll - Coúecer as obrigações contratuais que afetem diretamente a

fiscalização do contrato; [V - Zelar pelo fiel cumprimento dos contratos sob sua

fiscalização;

V - Verificar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos

recursos necessários, de acordo com o objeto do contrato e respectivas cláusulas

contratuai s;

Vl - Atestar formalnente a execução do objeto do contrato, atestar as notas

fiscais e asfaturas correspondentes a sua prestação;

Vll - Informar ao gestor do contrato sobre eventuais vícios, irregularidades ou

baixa qualidadedos produtos ou serviços fomecidos pela contratada;

Vlll - Propor soluções para regularização das faltas e problemas observados,

sem preju2odas penalidades aplicáveis;

lX - Solicitar formalmente ao gestor esclarecimentos sobre as obrigações que

afeterndiretamente à fi scalização do contrato;

X - Utilizar, se for o caso, o Instrumento de Medição de Resultado (IMR)
para aferição daqualidade da prestação dos serviços;

Xl - Monitorar constantemente o nivel de qualidade dos serviços para evitar a

sua degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas

e irregularidades constatadas;

Xll - Apresentar ao pÍeposto da contratada a avaliação da execução do objeto,

ou, se for o caso, a avaliação de desempeúo e qualidade da prestação dos serviços

realizada, e obter dele a ciência;

Xlll - Comunicar ao órgão competente qualquer dano ou desvio causado ao

patrimônio da Administração ou de terceiros, de que teúa ciência, por ação ou

omissão dos empregadosda contratada ou de seus prepostos. § l" Em conmtos de

serviços com regime de dedicaçãoexclusiva de mão de obra, são competências do fiscal

de contrato, adicionalmente àquelas listadas no caput deste aÍigo:
a) Prestar informações sobre a qualidade dos serviços;

b) Atestar a frequência dos terceirizados.

XIV - Em contratos rclacionados a obras e serviços de engeúaria, são

competências do fiscal de contrato, adicionalmente àquelas listadas no caput, deste

artigo:
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a) Verificar eventuais incoeÉncias, falhas e omissões nos serviços técni

prestados pela contratada, deseúos, memoriais, especificações e demais elernentos de

projeto, bem como fornecer ao gestor informações e instruções necessárias ao

desenvolümento dos trabalhos;

b) Verificar e aprovar a adequação de materiais, eqúpamentos e serviços,

quando solicitada pela contratada, com base na comprovação da equivalência entre os

componentes, de conformidade com os requisitos estabelecidos no instrumento

contrahtal;

c) Exigir da contratada a apresentação do Relatório Diário de Obras - RDO,
quando o contrato assim o previr, bem como apor ao documento as observações que

julgar necessárias e eventuais comunicações à contratada.

XV - A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros

mecanismos para aavalia@o da prestação dos serviços;

XVI A avaliação a que se refere o item XV, poderá ser realizada diária, semanal

ou mensalmente, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o

caso, aferir o desempeúo e qualidade da prestação dos serviços;

)0/ll As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal de

contrato deverão ser solicitadas ao gestor em tempo hábil pam a adoção das medidas
que se façam necessárias;

X/lll Na hipótese de comporüamento contínuo de desconformidade da prestação

do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os niveis

minimostolenáveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutoÍes, devem ser

aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

9.8 Gestor do Contrato (Artigo 8'do Anexo VI do Decreto Municipal n'310,
de 22 de março de 2023):

| - Acompaúar, sempre que possível, o andamento das contratações que

fi carão sob suaresponsabilidade;

ll - Manter registro atualizado das ocorrências relacionadas à execução do

contrato;

lll - Acompanhar e fazer cumprir o cronogfilma de execução e os prâzos

previstos no ajuste;IV - Acompanhar o prazo de vigência do contrato;

V - Solicitar, com justificativa, a rescisão de contrato;

Vl - Emitir parecer sobre fato relacionado à gesüio do contrato;

Vll - Orientar o fiscal de contrato sobre os procedimentos a serem adotados

no decorrer daexecução do contrato;

Vlll - Solicitar à contratada, justificadamente, a substituiçâo do preposto ou de

empregadodesta, seja por comportâmento inadequado à função, seja por insuficiência
de desempeúo; IX - Determinar formalmente à contratada a regularização das falhas

ou defeitos observados,assinalando prazo para correção, sob pena de sanção;

X - Solicitar ao órgão competente, com justificativa, quaisquer alterações,

supressões ouacréscimos contratuais, observada a legislação pertinente;

Xl - Solicitar orientação de ordem técnica aos diversos órgâos da
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Administração, de acordocom suas competências;

Xll - Conferir o atesto do fiscal de contrato e encamiúar paÍa pagamento

faturas ou notasfiscais com as deüdas observações e glosas, se for o caso;

Xlll - Solicitar ao órgão financeiro competente, com as devi.l"s justificativas,

emissão, reforço ou anulação, total ou parcial, de notas de ernpenho, bem como inclusão

de valores na rubricade Restos a Pagar;

XIV - Solicitar a prestação, complementação, renovação, substituição ou

liberação da garantia exigida nos termos do artigo 96, da l-ei rA A.13312021:

XV- Executar outras ações de gestão que se façam necessárias ao pleno

acompanhamento, fiscalização e controle das atiüdades desempeúadas pela contratada, a

fim de garantir o fielcumprimento das obrigações pactuadas e a observância do princípio

da eficiência;

Xy'l - Agendar e observar os prazos pactuados no contrato sob sua responsabilidade;

XVll - Comunicar-se com a Administraçâo ou com terceiros sernpre por escrito e

com a antecedência necessária;

)0/lll - Notificar formalmente à contratada sobre toda e qualquer decisão da

Administração que repercuta no contratol
XIX- Fundamentar, por escrito, todas as surs decisões, com observância dos

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse

público e outros correlatos;

)O( - Juntar todos os documentos obrigatórios à gestiio do contrato nos devidos

processos; XXI - Instruir em processo apartado todos os documentos pertinentes à

gestiio do contÍatoque não se enquadram no inciso anterior.

9.8.1 - Nos casos de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva

de mão deobrq caberá ao gestor, adicionalmente:

I - Analisar e atestar a conformidade da documentação trabalhista,

previdenciária e fiscal,bem como dos documentos comprobatórios do artigo 57, deste

Decreto;

ll - Verificar, com o auxiüo do fiscal de contrato, as seguintes informações:

a) O cumprimento da jomada de trabalho dos empregados terceirizados, de

acordo com a carga horária estabelecida em contrato, lei, acordo, convenção ou dissidio

coletivo, para cadacategoria;

b) A correta aplicaçâo funcional dos empregados terceirizados de acordo com

as atribuições previstas em contrato;

c) A observância das normas concementes ao resguardo da integridade fisica
do trabalhador,especialmente o uso de equipamentos de proteção individual ou coletivo,
se for o caso;

d) O ggau de satisfação em relação aos serviços prestados.

e) manter contÍole de banco de horas de serviços extraordinários, em comum

acordo com a contratada, para compensação ou para eventual pagamento mediante

autorização excepcional da autoridade competente, observadas as regras previstas em

acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, bern como na legislação vigente e
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em consonância com a jurisprudência pertinente ao caso concÍeto;
f) solicitar o credenciamento, autorização de acesso às dependências da

Administração e a sistemas necessários à execuçâo de suas atribuições as unidades

competentes;

S) solicitar, quando necesúrio, na forma do artigo 12, deste Anexo, apoio
técnico no exame dos documentos de pagamento de mão de obra e de recolhimento de

encargos sociais pela contratada;

h) disponibilizar indicadores estatísticos para elaboração de estimativas para

planilhamento de preços, tais como relatórios de ocorrências, afastamentos e

profi ssionais ausentes.

9.8.2. A análise e o ateste de conformidade descritos no inciso I, do § l', do aí.
7o, do Anexo VI do Decreto 310/2023, quando referentes aos documentos

comprobatórios arrolados no art.57, deste Decreto, poderão ser efetivados por

amostragem.

ã) Mensalrnente, a amostra deverá abarcar empregados distintos a serem

analisados, de modo que, sempre que possivel, ao final do exercício, tenha sido feita a
análise dos pagamentos Íeferentes, ao menos, a um mês, por empregado contratado;

b) O gestor do contrato enüaá à contratada a relação dos nomes que integram

a amostra aleatória mensal, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, seja providenciada a

documentação a que se refere o caput deste artigo.

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO B OB PAGAMENTO:

Recebimento

10.1 O objeto contratado seÉ recebido de forma proüsória ou definitiva, nos

termos do artigo 140 da ki Federal n' 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal n'
1042t2023;

10.1 .1 Os prazos para a Íealizaçâo dos recebimentos provisório e definitivo
dos bens ou serviços contratados, bem como as condições especificas de execução e

recebimento do objeto, deverão ser definidos no termo de referência, sendo que o início
do prazo de recebimento definitivo contar-se-á do término do prazo de recebimento

provisório.

1O.1.2 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato

da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,

pelo(a) responúvel pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de

posterior verificaçâo de sua conformidade com as especificações constantes no Terrno

de Referência e na proposta.

í0.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no

Termo de RefeÉncia e na proposta, devendo ser substituidos no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da

rEÚS À,t
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Liquidaçáio

10.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o

prazo de l0 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis

por igual período, nos termos do artigo 7', §3" da Instrucão Normativa SEGES/ME n'
77t2022.

10.8.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade,

mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de

despesas cujos valores não ultrapassem o limi
Iri n' 14.133, de202l.

10.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal

ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários

eessenciais do documento, tais como:

10.9.1 O prazo de validade;

10.9.2 A data da emissâo;

10.9.3 Os dados do contrato e do órgâo contratante.

í0.9.4 O período respectivo de execução do contrato.

10.9.5 O valor a pagar; e

'10.'l 0- Eventual destaque do valor de retenções tribuüirias cabíveis.

10.1 1 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficaú sobrestada

até que o contratado providencie as medi.las saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

PREúO
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aplicação das penalidades.

10.3 O recebimento definitivo ocorrerá no pÍ:tzo de l0 (dez) dias úteis, a contar
do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela

Administraçâo, apósa verificação da qualidade e quantidade do material e consequênte

aceitação mediante termo detalhado.

10.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente
prorrogado, de forma justificada, por igual periodo, quando houver necessidade de

diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

í0.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do artieo 143 da l-ei no 14.133. de

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

10.6 O prazo para a soluçâo, pelo contratado, de inconsistências na execução do

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente,

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidaçâo de despesa, não

será computado para osfins do recebimento definitivo.
10.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluiní a responsabilidade civil

pela solidez epela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela

perfeita execução docontrato.
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comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante

10.í2- A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser

obrigatoriamente acompaúado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por

meio de consulta on- line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação

mencionada no artigo 68 da ki n' 14.133, de 2021.
í0.13- A Administração deveni realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutençâo das condições de habilitaçâo exigidas no edital,

quando esta nãofor possível de verificar mediante apresenlação de documentação fisica
ou por e-mail por parte da contratada;

b) identificar possível razão que impeça a participaçâo em licitação, no âmbito

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como

oconências impeditivas indiretas (Instrução Normativa n" 3, de26 de abril de 2018).

10.14- Constatando-se, junto ao SICAF ou ao municipio, a situação de

irregularidade do contratado, será providenciada sua notifica$o, poÍ escrito, pzra que,

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regulaize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente

sua defesa. O prazo podení ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.

10.15- Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,

o contratante deveÉ comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência

de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e

necessários para garantir o recebimento de seus cÉditos.
10.15.1 A regularização podeú ser feita mediante apresentação de

documentação fisica ou por e-mail por parte da contratada;

10.í6- Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,

assegurada ao contÍatado a ampla defesa.

í0.17- Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

nomralmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não

regularize sua situação junto ao SICAF ou ao Município.

í1. PRAZODE PAGAMENTO:
í1.1 O pagamento será efetuado no prazo de ate l0 (dez) dias úteis contados da

finalização da liquidação da despesa, e çonsequente assinatura da ordem de pagamento

pela autoridadecompetente, nos termos do Decreto Municipal rf 1042/2023.

1 í .2 Forma de pagamento:

11 .2.1 O pagamento seni realizado por meio de ordem bancária, para crédito
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

'11.2.1.1 Seni considerada data do pagamento o dia em que constar como

emitida a ordem bancária para pagamento.

11.2.2 O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade,
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e subdividida estabelecidas no artigo l4l da Lei Federal no 14.133,de2021e no Dec o

Municipal n" 3l0de 22 de março de 2023.

11.3 Quando do pagamento, seá efetuada a retenção tributária prevista na

legislação aplicável.

1'1.3.'l Independentemente do percentual de tributo inserido na planilh4
quando houver, serào retidos na fonte, quando da realização do pagameato, os

percentuais estabelecidos na legislação vigente.

11 .4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da

Lei Complementar n" 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentação de comprovaçào, por meio de documento oficial, de que

faz jus ao tratamento tributiírio favorecido previsto na referida lri Complementar.

Í2- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÁO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO:

12.1 Forma de seleção e critério de julgamento da pÍoposta:

12.1 .1 O fomecedor será selecionado por meio da realização de

procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA,
com adoção do critério dejulgamento pelo MAIOR PERCENTUAL DESCONTO.

12.2 Forma de fomecimento:

12.2.1 O fomecimento do objeto será integral ou parcelado, conforme

solicitação da contratante, descrito no documento de aquisição enviado a contratada.

13 - EXIGÊNCIAS DE HABILITIÇÃO: Para fins de habiliração, deverá o

I icitante comprovaros seguintes requisitos:

í3.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA:
13.1 .1 - No caso de empresário individual: inscriçào no Registro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

13.1.2 - No caso de sociedade empresária ou empresa indiüdual de

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;
'13.1 .3 - No caso de sociedade simples: Ato constitutivo, estatuto ou

contrato social em úgor, deüdamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas

Jurídicas, ou Órgão Equivalente, do domicílio sede do licitante;
't3.1.4 - No caso de ernpresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no país: decretode autorização expedido pelo órgão competente; os atos constitutivos
das empresas licitantesdeverão estar acompanhados dos demais documentos aditivos e

modificativos do seu texto podendo ser substituídos, preferencialmente, pela respectiva

consolidaçâo;

13.1.5 - No caso de sociedade por ações: Ato constitutivo, estatuto ou
contrato social em vigor, devidamente registrados pela Junta Comercial do domicílio
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sede do licitante;
13.1.6 - No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor.

com a ata da assembleia que o apÍovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro

de que trata o art. 107 da l-ei f 5.764, de 1971 .

13.1.7 - Em se katando de microempreendedor individual - MEI:
Certificado da Condição de Microempreendedor lndividual - CCEMEI, cuja aceitação

ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

www.portaldoempreendendor.gov.br.
'13.1 .8 - Cópia de documento oficial com foto E CPF, de Sócio

Administrador ou do titular da empresa ou outro documento oficial de identifrcação com

foto válido na forma da lei.

13.1 .9 - Os documentos apresentados deverão estar acompaúados de todas

as alterações ou da consolidação respectiva.

13.2 . PROVA DE INSCRIÇÃO:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal,

conforme o caso, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

13.3 . REGULARIDADE FISCAL E TRABALIIISTA:
13.3.l - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal

do domicílio ou sede do licitante.

a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser

feita através da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributarios

Federais e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na

forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n" l.75l,de2deoutubrode2014.
b) A comprovação de regularidade paÍa com a Fazenda Estadual deverá ser

feita através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa
Estadual;

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser

feita através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa
Municipal.

13.3.2- Prova de situaçào regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e;

13.3.3- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do

Trabalho, mediante a apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Título
VII-A da Consolidação das kis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-ki no

5.452, de l" de maiode 1943, conforme I.ei 12.440, de 07 dejulho de 201 l.

EUt
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13.5 - QUALTFTCAÇÃO ECONÔrflCO-rrX,lXCErRA:
13.5.1 Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial,

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica - l.ei n" 14.133, de 2021, aíigo
69, caput, inciso II;

13.5.2 - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e

demais demonstrações contríbeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais;

13.5.3 - A documentação exigida acima estanâ reskita ao último exercício

social, no caso de empresas constituidas há menos de dois anos

13.5.4 - No caso de empresa constituida no exercicio social vigente, admite-

se a apresentação de balanço patrimonial de abertura referentes ao periodo de existência

da sociedade, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicilio
da Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional

equivalente, deüdamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

I3.4- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
13.4.1 Apresentação de no minimo 01 (um) Atestado de Capacidade

Técnica defomecimento executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o

objeto desta licitação, conforme Termo de Referência, expedido por entidade pública ou

privado, usuária do serviço em questão, comprovando que fomeceu, satisfatoriamente,

o objeto deste editalou outro semelhante, bem como prova de atendimento de requisitos

previstos em lei especial,quando for o caso. Somente serâo considerados válidos os

atestados com timbre da entidadeexpedidora e com identificação do nome completo do

emitente. 0 atestado deverá ser datadoe assinado poÍ pessoa Íisica identificada pelo

nome e cargo exercido na entidade, estando àsinformações sujeitas à conferência pelo

Pregoeiro/Agente de Contratação ou quem este indicâr.

a) No atestado de capacidade tecnica deveÉ estar descrito expressamente os

itens cuja execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compativeis com o Termo

de Referência deste edital, conforrne o caso.

b) Podená, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade

técnica para comprovação ao que dispõe o item 13.4.1 "a", instrumento de nota fiscal

e/ou contrato respectiva ao qual o atestado faz vinculaçào.

13.4.2 Os atestos de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome

da matriz ou dafilial do fomecedor.
'13.4.3 O fomecedor disponibilizani todas as informações necesúrias à

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela

Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da

contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

13.4.4 - Comprovação da Autorização de funcionamento da empresa

licitante expedido pela Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde (ANVISA) -
Correlatos, Especial e Distribuição (Comum) com relação a medicamentoVMaterial,

para os devidos lotes correspondentes.
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13.5.5 - É admissivel o balanço intermedirírio, se decorrer de lei ou
contrato/estatuto social.

í3.6 - OUTRAS E)üGÊNCIAS:
13.6.1 - Declarações complementares: A proponente deverá declarar em

documento único:

a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre

e nãoemprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do artigo 7', XXXIII, da Constituição;
b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do aÍigo lo e no inciso

III do artigo 5" da Constituição Federal;

c) Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não

foi declarada inidônea por Ato do Poder Público Municipal, ou que es§a
temporariamenle impedida de licitar, contratar ou transacionar com a Administração
Pública de Crateús ou quaisquer de seus órgãos descentralizados (inciso III e [V do

artigo 156 da lri n' 14.133, de l'de abril de 2021);

d) Não possui funcionário público no quadÍo socieülrio da empresa;

e) Estrá adequada à tri Ceral de Proteção de Dados (LGPD) - Lei n" 13.709120181'

Q Coúece na integra o Edital, está ciente e concorda com as condições

impostas nele e em seus anexos, ao passo que se submete às condições nele

estabelecidas, bem como de que aproposta apresentada compreende a integralidade dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

S) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante respondeÉ pela

veracidade das informaçôes prestadas, na forma da lei (artigo 63, I, da lÉi n' 14.133, de

l" de abril de 2021);

h) DECLARA que o cálculo do valor da contratação considera taxa de risco

compatível como objetoda licitação e com os riscos atribuidos ao contratado.

13.6.1 - A licitante deveÉ fomecer, a título de informação, número de telefone,

fax, e pessoa de contato, preferencialmente local. A ausência desses dados não a tomará

inabilitada.

.r4- ESTIMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:
14.1 0 custo estimado total da contrataçâo é de R§ 370.ü[,fl) (trezentos e setentr

mil reais)
14.2 em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorr€ncia

de fatos imprevisiveis ou previsiveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem
a execução do Pregão Eletrônico tal como pactuada" nos termos do disposto na alinea
"d" do inciso II do caput do artigo 124 da l*i n" 14.133, de 2021.
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í 4.3 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos

legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os

preços registrados;

14.4 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustráveis no prazo de um

ano contado da data do orçamento estimado.

15. ADEQUAÇÃOOnÇUvrnXrÁil1:

15.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de

recursos especificos consipados no Orçamento Geral da União.

15.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

A) SECR.ETARIA DE SAÚDE:
0909.10.301.0r71.2038

09.09. I 0.302.0 I 7 6.2045
09.09. l 0.201.0037.2124

3.3.90.30.00 - Material de consumo.

Crateús. 18 de outubro de 2024

P 'À,t BRAGAE

Ordenadora de despesas


